
ESTAID DA PARAÍBA
PREFEITURA T,IUNTCIPAL DE DUAS ESTRADAS

PRE6ÃO ELETRONICO NO 9fF/O3I2O25
PROCESSO ADIIINISTRATIVO NO 25O115PEOOOO3

CoNTRATO Ne @oa2/2s.2s

TERMO DE CONTRATO QUE ENTRE SI CELEBRAM A PREFEITURA ITIUNICIPAL DE DUAS ESTRADAS
E }I A L DE Íi'I }IARINHO, PARA FORNECIMENTO CONFORME DISCRIMINADO NESTE INSTRUMENTO
NA FORIIIA ABAIXO:

Pelo presente instrumento particular de contrato, de um lado PREFEITURA I'IUÍ{ICIPAL DE DUAS ESTRADAS -
Rua do Comércio, 23 - Centro - Duas Estradas - pB, CNpl ne gg.7g7.Ot2/OgOL-AO, neste ato representada
pela Prefeita Myllena Nayara Leandro Nunes, BrasÍleina, Solteina, Funcionaria PubIica, residente e
domiciliada na Rua Tiradentes, SN - Centno - Duas Estradas - PB, CPF ne 7O8.736.854-07, Carteina de
Identidade ne 4.249.7L2 SSDS-PB, doravante slmplesmente CONTRATANTE, e do outro lado M A L DE lrt IIARINHO
- AVENIDA OTACILIO LIRA CABRAL, S/N - DISTRTTO INDUSTRIAL - GUARABIRA - PB, CNPI ne 45.309.272/O0O!-06,
doravante simplesmente CONTRATADA, decidiram as pantês contnatantes assinar o presente contrato, o qual
se regerá pelas cláusulas e condiçôes seguintes:

CLÁUSULA PRIÍ.'IEIRA - DOS FUÍ{DAÍ.iENTOS:
Este contrato decorne da licitação modalidade Pregão na oo1@3/2o25t processada nos termos da Lei
Federal ne 14.133, de 1" de Abril de 2O2l; Lei Complementar ne 123, de 14 de dezembro de 2406; Decreto
Municipal no 76, de 14 de Março de 2023; Instrução Normativa no 73 SEGES/ME, de 30 de Setembro de 2O22;
e legislação pertinente, consideradas as altenações posteriores das referidas normas, às quais os
contratantes estão como também às cIáusulas deste contrato.

CLÁUSULA SEGU].IDA . DO OB]ETO:
O presente contrato tem por objeto: Aquisições panceladas de pneus diversos, destinados aos veícu1os
próprios e máquinas pesadas deste MunicÍpio.

O fonnecimento deverá ser executado rigorosamente de acordo com as condições expressas neste
instrumento, proposta apresentada, especificações técnicas correspondentês, processo de licitação
modalidade Pregão Eletrônico ne OOOàS/2025 e instruções do Contratante, documentos esses que ficam
fazendo partes intêgrantes do presente contrato, independente de tnanscrição; e será realizado na forma
parcelada.

CLÁUSULA TERCEIRA - DO VALOR Ê PREçOSi
O valor total deste contrato, a base do preço proposto, é de R$ 27.a2O,gO (VINTE E SETE MIL E CENTO E

vrNTE REArS).

DISCRI'.IINAçÂO ÊtARCA

SPEEDI.4AX

SPEEDMAX

SPEEDMAX

SPEEDMAX

P.UNIT/ÍRIO P. TOTAL

318,00
)34,O4
37A,OO

cóo.
15
19

20
2L

PNEU

PNEU

PNEU

PNEU

77s/70Rt4
185/65R14
18sl65R1s
195/5sR15

16
76 199,OO

Total:

cLÁusuLA QUARTA - DO REAIUSTAI.IENTO:

os preços contratados são fixos e irreajustáveis pelo penÍodo de um ano.
Dentno do prazo de vigência do contnato e mediante solicitação do Contratado, os preços poderão sofrer
reajuste após o interregno de um ano, na mesma proporção da variação verificada no IPCA-IBGE acumulado,

iniciadas e concluÍdas após â ocorrência da anualidade.
Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir dos efeitos
financeiros do ú1timo reajuste.
No caso de atraso ou não divulgação do índice de reajustamento, o Contratante pagará ao Contratado a

importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença correspondente tão logo

,"i. divulgado o índice definitivo. Fica o Contratado obrigado a apresêntar memória de cá1cu1o

referente ao reajustamento de preços do valor remanescente, semPre que este ocorrer.
Nas aferições finais, o índice atualizado para reajuste será, obrigatoriamente, o definitivo.
Caso o Índi.ce estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de qualquer forma não possa mais

ser utilizado, sená adotado, em substituição, o que vier a ser determinado pela legislação então em

vigor.
Na ausência de previsão 1ega1 quanto ao Índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial para

o reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.
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o registno da variação do valor contratual para fazer face ao reajuste de preços poderá ser realizado
por simples apostila.
o pnazo para resposta ao pedido de restabeLecimento do equilÍbrio econômico-financeiro, quando for o
caso, será de até um mês, contado da data do fonnecimento da documentaÇão comprobatónia do fato
imprevisíve1 ou previsível de consequência incalculável, observadas as disposições dos Arts. L24 a a36,
da Lei L4,133/2t.

cLÁUsULÀ euU,tTA - DÀ DoTAçÃo:
As despesas correrão pon conta da segutnte dotação, constante do orçamento vigente
Recursos:
ol.oo - 94.L22.tOOz.20â4
04.oo - 72.16L.2002.20t2
a7 .ao - 70.30L.2001.203Q
08.ao - 15.45L.LAAZ.2037
a9.oo - 26.782.L0O2.2A39
Ll.OO - 08.244.2A06.2048
L2.OA - 20.606,2007,2053

509 -
500 -
50à -
500 -
soa -
5AA -
500 -

3.3
3.3
3.3
3.3
3.3
3.3
3.3

90.30.o1;
90.30.o!;
90.30.o1;
90.30.8L;
9A.30.0L;
90.30.o1,;
90.30.o1.

CLÁUsULA SEXTA . DO PAGATTENTO:

O pagamento será efetuado mediante processo regular e em observância às normas e procedimentos adotados
pelo Contratante, bem como as disposÍçôes dos Arts. 141 a 146 da Lei 14.133/2t; da seguinte maneira:
Para ocorner no prazo de trinta dias, contados do período de adimplemento.

CLÁUSULA SÉTIilA . DOS PRAZOS:
O pnazo máximo de entrega do objeto ora contratado, que admite pnonrogação nas condições e hipóteses
previstas na Lei 14.133/27, está abâixo indicado e sená considerado da emissão do Pedido de Compra:
a - Entrega: 10 (dez) dias.
A vigência do presente contrato será determinada: 1o (dez) meses, considerada da data de sua
assinatura; podendo ser prorrogada, nas hipóteses e nos termos dos Àrts. LOs a ,'],4, da Lei 14.L33/2]-.

CLÁUSULA OITAVA . DAS OBRIGAçôES DO COT{TRATANTE:
a - E'Fetuar o pagamento nelativo ao fornecimento efetÍvamente realizado, de acordo com as respectivas
cláusulas do presente contratoi
b - Proporcionar ao Contratado todos os meios necessários para o fiel fornecimento contratado;
c - Notificar o Contratado sobre qualquer irregularidade encontrada quanto à qualidade de pnoduto
fornecido, exercendo a mais ampla e completa fiscalização, o que não exime o Contratado de suas
responsabili.dades contratuais e legais;
d - Designar rêpresentantes com atribuiçôes de Gestor e Fiscal deste contrato, conforme requisitos
estabelecidos nã nonma vigente, ou pelos respectivos substitutos, especialmênte para coordenar as
atividades reLacionadas à fiscalizaÇão e acompanhar e fiscalizan a sua execução, respectivamente,
permiti.da a contnatação de terceiros pâra assístência e subsÍdio da fiscalização com informações
pertinentes a essa atribuição;
e - Observar, em compatÍbilÍdade com o objeto deste contrato, as disposições dos Arts. 115 a 123 da Lei
14.1'33121.

CLÁUSULA NüIIA - DAs 0BRIGAçõES Do CoNTRATÀDO:

a - Executar devidamente o fornecÍmento dêscrito na cIáusuIa correspondente do presente contrato,
dentro dos melhores parâmetros de qualidade estabeLecidos para o ramo de atividade relacionada ao
objeto contratual, com obsenvância aos prazos estipuJ.ados;
b - Responsabilizar-se por todos os ônus e obnÍgações concernentes à legislação fiscal, civi1,
tributária e trabalhista, bem como por todas as despesas e compromissos assumidos, a qualquen títuIo,
perante seus fornecedores ou têrceiros em razão da execução do objeto contratado;
c - Manter preposto capacitado e idôneo, aceito pelo Contratante, quando da execução do contrato, que o
repnesente integralmente em todos os seus atosj
d - PermitÍr e facilitan a fiscalização do Contnatante devendo prestar os informes e esclarecimentos
solicÍtados;
e - Será responsável pelos danos causados diretamente ao Contratante ou a terceiros, decorrentes de sua

culpa ou dolo na execução do contrato, não excluindo ou reduzindo essa responsabiLÍdade a fiscalização
ou o acompanhamento pelo órgão interessado;
f - Não ceder, transferin ou subcontratar, no tôdo ou em parte, o objeto deste instrumento, sem o
conhecimento e a devida autorização expressa do Contratante;
g - Manter, durante a vigêncÍa do contrato, em compatibilidade com as obrÍgações assumidas, todas as

condições de habititação e guaLificação exigidas no respectivo processo licitatório, apresentando ao

Contratante os documêntos necessários, sempre que soIicitado;
h - Cumprir a reserva de cargos prevista em 1ei para pessoa com deflciência, para reabilitado da

Previdência socia1 ou para aprendiz, bem como as reservâs de cangos previstas em outras noFmas

específicas, ao longo de toda a execução do contrato, e sempre que solicitado pelo Contratante, deverá
comprovar o cumprimento dessa resenva de cargos, com a indicação dos êmpregados que preencherem as

referidas vagas;
i - Observar, em compatibitidade com o obJeto deste contrato, as disposições dos Arts. 115 a 123 da Lei
L4.733/21. 5a}-ídü*
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cll{usutÀ DÉcrFtA - DA ALTERAçÃo r exrrHçÂo:
Este contrato poderá ser alterado com a devida justificativa, uniLateralmente pelo Contratante ou por
acordo entre as pantes, nos casos e condições previstas nos Arts. 124 a 136 e sua extinção, fonmalmente
motivada nos autos do pnocesso, assegurados o contraditór1o e a ampla de"Fesa, ocorrerá nai hipóteses e
disposições dos Arts. 737 a t3g, todos da Leí t4.Lj3/2X..
Nâs aItêrações unilaterais a que se refere o inciso I, do caput do Art. 124, da Lei 14.133/21, o
contratado será obrigado a aceitar, nas mesmas condi.ções rontratuais, acrésclmos ou supressões que se
fizerem nas comprãs, de até o respectivo limite fixado no Art. 125, do mesmo diploma 1egal, do vaLoninicial atualizado do contrato. Nenhum acréscimo ou supressão poderá exceder o limite estabelecido,
salvo as supressões resultantes de acordo celebrado entre os contratantes.

CLÁUSULA DÉCIIIIA PRIÍ.IEIRÀ - Do RECEBIÊIEÍ{To:
Executada a presente contratação e observadas as condições de adimplemento das obrigações pactuadas, os
procedimentos e condições para rêceber o seu objeto pelo contr.atante obedecerão, con.Forme o caso, às
disposiçôes do Art. 749, da Lei 14.133/21.

CLÁUSULÀ DÉCIMA SEGUNDA . DAS PEIüILIDADES:
o licitante ou o Contratado será nesponsabilizado administnativamente, facultada a defesa no prazo
1ega1 do interessado, pelas infrações previstas no Art, 155, da Lei 14.133/21 e serão aplicadas, na
forma, condições, regnas, prazos e procedimentos definidos nos Arts. 156 a 163, do mesmo diploma legal,
as seguintes sanções: a - advertência aplÍcada exclusivamente pela infração administrativa de dar causa
à i.nexecução parcial do contnato, quando nâo se justificar a imposição de penalidade mais grave; b -
multa de mora de â,5% (zera vírgula cÍnco por cento) aplicada sobre o valor do contnato, por dia de
atraso injustificado na execução do objeto da contratação; c - multa de t614 (dez por cento) sobre o
valor do contrato por qual-quer das infrações administrativas previstas no referido Art. 155; d -
impedÍmento de licitar e contatar no âmbito da Administração Púb1ica direta e indireta do ente
federativo que tiver aplicado a sanção, pelo prazo máximo de três anos, aplicada ao responsável pelas
infraçôes administrativas pnevistas nos incisos II, III, IV, V, VI e VII do caput do referido Art. 155,
quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave; e - declaraÇão de inidoneidade para
licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta de todos os entes
federativos, pelo prazo mÍnimo de três anos e máximo de seis anos, aplicada ao responsáve1 pelas
infraçôes adninistrativas previstas nos incisos VIII, fX, X, XI e XII do caput do referido Art. 155,
bem como pelas infrações administrativas previstas nos incisos II, IfI, IV, V, VI e VII do caput do
mesmo artigo que justifiquem a imposição de penalidade mais grâve que a sanção referida no § 4e do
referido Art. 156; f - aplicação cumulada de outras sanções pnevistas na Lei L4.a33121.
Se o valor da multa ou indenização devida não for recolhido no prazo de 15 dias após a comunicação ao
Contratado, será automaticamente descontado da primeira parcela do pagamento a quê o Contratado vier a
fazer jus, acrescido de juros monatórios de 1% (um pon cento) ao mês, ou, quando for o caso, cobrado
judicialmente.

CLÁUSULA DÉcIIqA TERCEIRA - DA couPENsAÇÃo FINANCEIRA:
Nos casos de eventuais atrasos de pagamento nos termos deste instrumento, e desde que o Contratado não
tenha concorrido de alguma forma para o atraso, sená admitida a compensação financeira, devida desde a

data limite fixada para o pagamento até â data cornespondente ao efetivo pagâmento da parcela. os
êncargos moratórios devidos em razão do atnaso no pagamento serão calculados com utilização da seguinte
fórmula:EM=NxVPxI,onde:EM=encãrgosmoratórios;N=númerodediasentreadataprevistapara
opagamêntoeadoefetivopagamentoiVP=valondaparcelaasêrpaga.;eI=índicedecompensação
financei.ra, assim apurado: I = (TX + 100) + 365, sendo TX = pêrcentual do IPCA-IBGE acumulado nos

úItj-mos doze meses ou, na sua falta, um novo Índice adotado pelo Governo Federal que o substitua. Na

hipótese do referido índice estabelecido para a compensação financeira venha a ser extinto ou de
quatquer forma não possa mais ser utilizado, será adotado, em substituição, o que vier a ser
determinado pela legislação então em vigor.

cLÁusuLA DÉCItqÀ QUARTA - DAS OBRIGAÇõES PERTI}IENTES À LGPO:

a - As partes contratantes deverão cumprir a Lei ns L3.7O9, de 14 de Agosto de 2018, que é a Lei Genal

de ProteÇão de Dados Pessoais LGPD, quanto a todos os dados pessoais a que tenham acesso em razão deste
contrato, independentemênte de declaração ou de aceitação expnessa.
b - Os dados obtidos somente poderão sen utÍlizados para as fÍnalidades que justificaram seu acesso e

de acordo com a boa-fé e com os pnincípios do Art. 5,e, da Leí 13.7à9/L8.
c - É vedado o compartilhamento com terceiros de qualquer dado obtido, fora das hipóteses penmitidas em

Lei.
d - Constitui atribuição do Contratado oriêntar e treinar seus empregados, quando for o caso, sobre os

deveres, nequisitos e nesponsabilidades decorrentes dã LGPD.

e - 0 Contratante deverá sêr informâdo, no prazo de cinco dias úteis sobre todos os contnatos dê

suboperação firmados ou que venham a sen celebnados pelo Contratado.
f - 0 Contratado deverá exigir de suboperadores e subcontratados o cumprimento dos devenes da pnesente

cláusula, permanecendo integralmente rêsponsável por ganantir sua obsenvância.
g - O Contratante poderá realizar diligência para afenir o cumprÍmento desta cláusu1a, devendo o

Contratado atenden prontamênte eventuais pedidos de comprovaÇão formulados-
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h - o contratado deverá prestar, no prazo fixado peJ.o Contratante, prorrogável mêdiantê justÍficativa,quaisquer informações acenca dos dados pessoais para cumprimento da L6pD, inclusive quanto a eventualdescarte realizado.
i ' Tenminado o tratamento dos dados nos têrmos do Art. 15, é dever do contratado eliminá-Ios, comexceção das hipóteses do Art. 16, ambos da Lei :-j.7Tg/::g, incluindo aquelas em que houver necessidadede guarda de documentação para fins de comprovaçâo do cumprimento de obrigações }egais ou contratuais esomênte ênquanto não pnescritas essa§ obrigações.j - os bancos de dados fonmados a partir da execução do objeto deste contnato, notadamente aquelês quese pnoponham a anmazenar dados pessoais, devem se" mantidos em ambiente virtuã1 controiado, comregistno individual rastreável de tratamentos realizados, conforme Art. 37, da Lei 13.799/16r com cadaacesso, data, horário e registro da finalidade, para efeito de responsabilização, em caso de eventuaisomissões, desvÍos ou abusos. os nefenidos bancos de dados devem ser desenvolvidos em formatointenoperável, a fim de garantir a reutilização desses dados peJ.o Contratante nas hipóteses prevÍstas
na LGPD.
k - o presente contrato está sujeito a alterações nos procedímentos pertinentes ao tratamento de dadospessoais, quando indicado pela autoridade competente, em especial a Autoridade Nacional de proteÇão de
Dados, por meio de opiniôes técnicas ou recomendaçôes, editadas na forma da LGPD.

CLÁUSULA DÉCIIiIA QUINTA . DO FORO:
Para dirimir as questõês deconnentes deste contrato, as partes elegem o Foro da comarca de 6uarabira.

Ê, por êstarêm de pleno acordo, foi lavrado o presênte contratô em g2(duas) vias, o qual vai assÍnado
pel"as pantes e por duas testemunhas.

TESTEMUNHAS

Duas Estradas - PB, 24 de Fevereino de 2025.

PELO CONTRATANT

II,TYLLENA NAYARA LEANDRO NUNES

Prefeita Constitucional
708.736.854-07

08\ 3\3, 5t\- sq

0? 7 .!.37 .tí{ -ê6.

Sa".1#k'

Documento assinado digit.rtrnente

MARIÁALICE LUCEM DE MOÊAE§ MÂRINIíO
Dàti: 2410212025 1;:13:41-o3oo
Ver,fiqile en1 htp5il/và1idàr.iti.gÕv.br

M A L DE IiI IiíARINHO
CNPI : 45.3O9.272/00O7-A6

a-
4of4 24102/2025, 15:29


